
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.897 - DF (2016/0093818-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DIRECIONAL TAGUATINGA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S)
   CLEDSON BISCOLI 
AGRAVADO  : RAMON CORREA ANDRADE 
ADVOGADO : BRUNO BRAZ SANDRE 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS INFRINGENTES MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 322/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a interposição de embargos 
infringentes incabíveis não tem o condão de suspender ou interromper o prazo recursal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília, 1º de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.897 - DF (2016/0093818-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Direcional Taguatinga 

Engenharia Ltda. contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao 

agravo em recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 546):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS INFRINGENTES NÃO CONHECIDOS. PRAZO PARA O 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO INTERROMPIDO. 
MATÉRIA PRECLUSA. 2. AGRAVO IMPROVIDO.

Em suas razões, a parte agravante sustenta em suma, com fundamento nos 

arts. 498, 506 e 512 do CPC/1973, pela tempestividade do recurso especial, ao argumento 

de que a oposição de embargos infringentes suspendem os prazos processuais até a 

intimação de sua decisão. 

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pela Turma julgadora.

A impugnação não foi apresentada conforme certidão de fl. 559 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.897 - DF (2016/0093818-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do 

STJ é pacífica no sentido de que a interposição de embargos infringentes incabíveis não 

tem o condão de suspender ou interromper o prazo recursal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS INFRINGENTES INCABÍVEIS. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) 
dias, a teor do que dispõe o art. 508 do CPC. No caso, não logrou o 
recorrente demonstrar a alegada tempestividade do recurso.
2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que a 
oposição de embargos infringentes, não conhecidos por incabíveis, 
não interrompe nem suspende o prazo para interposição de recurso 
especial, computando-se como termo inicial desse prazo a data de 
publicação do acórdão embargado" (AgRg no Ag 1315002/MG, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 11/12/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
775.151/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 4/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES CONSIDERADOS 
INCABÍVEIS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
SOBRESTAMENTO DO PRAZO, PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO I. A jurisprudência desta Corte encontra-se 
consolidada no sentido de que os Embargos Infringentes, 
considerados incabíveis, não interrompem nem suspendem o prazo 
para interposição do Recurso Especial. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: STJ, AgRg no AREsp 602.144/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2015; AgRg no REsp 
1.402.804/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014; AgRg no REsp 1.396.078/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/11/2014.
II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 724.720/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
6/10/2015, DJe 19/10/2015)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES INCABÍVEIS. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 687.212/MS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 8/9/2015, DJe 16/9/2015)

Desse modo, constata-se que o acórdão da apelação fora disponibilizado 

para publicação em 6/10/2015 e publicado no primeiro dia útil seguinte em 7/10/2015 

(e-STJ, fl. 394), daí seguindo-se a interposição dos embargos infringentes incabíveis, em 

razão do não preenchimento dos requisitos previstos no art. 530, primeira parte, do Código 

de Processo Civil/1973.

Todavia, a petição de recurso especial somente foi protocolizada em 

17/12/2015, portanto, fora do prazo legal de quinze dias. Incide, dessa forma, o enunciado 

n. 322 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada permanece incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0093818-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 900.897 / DF

Números Origem:  00014612020148070010  20141010014617  20141010014617AGS

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRECIONAL TAGUATINGA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S) - MG090461 

 CLEDSON BISCOLI  - DF025622 
AGRAVADO  : RAMON CORREA ANDRADE 
ADVOGADO : BRUNO BRAZ SANDRE  - GO032291 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRECIONAL TAGUATINGA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S) - MG090461 

 CLEDSON BISCOLI  - DF025622 
AGRAVADO  : RAMON CORREA ANDRADE 
ADVOGADO : BRUNO BRAZ SANDRE  - GO032291 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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